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Prefeitura Municipal de Cruz Machado
Avenida Vitória, 251
CNPJ 76.339.688/0001-09
Setor de Cadastro e Tributação




REQUERIMENTO



Eu_________________________________________________________________, CPF___________________________, RG___________________________, Residente e domiciliado no Logradouro____________________________________________________
_________________________________________________________________________,
venho por meio deste, requerer APROVAÇÃO DE PROJETOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE LOTEAMENTO E EMISSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA  o qual será implantado no logradouro__________________________________________________________________________________.
DECLARO que estou ciente de que para executar essas obras / serviços no local indicado, devo anexar todos os documentos necessários no verso descritos, e recolher os tributos relacionados na Lei 969/2005, TENHO CONHECIMENTO e me SUBMETO a todos os termos das leis municipais e Decretos que a regulamentam; após a conclusão das obras/ serviços, ME COMPROMETO a requerer a Aprovação do Projeto de Desmembramento, juntando para tanto, a documentação necessária.




Nestes termos, pelo deferimento.

Cruz Machado, ______ de ________________ de __________



________________________________________
Assinatura
(Firma reconhecida)
Pode ser reconhecida por servidor no ato da protocolização se assinado na presença deste e com a apresentação do documento de identificação. Lei 13.726/2018



Check list dos anexos

	
	Anexos Obrigatórios

	
	Proposta de instrumento de garantia de execução das obras a cargo do empreendedor; mencionado nos Arts. 37., 38. e 39. da Lei 1234/2010 que tratam da Responsabilidade do Empreendedor;

	
	Cópia do CPF ou CNPJ do requerente.

	
	Comprovante de residência do requerente.

	
	Certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de Registro de
Imóveis competente;

	
	Instrumento de alteração de uso do solo pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), quando for o caso;

	
	Certidões negativas de tributos municipais;

	
	Declaração de possibilidade de abastecimento d`água potável fornecida pelo órgão competente;

	
	Declaração da possibilidade de fornecimento de energia elétrica fornecida pelo órgão competente;

	
	03 (três) vias impressas dos projetos urbanísticos e complementares preferencialmente nas escalas 1:200 e 1:500 (conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 01 (uma) via digital (Formato *.DWG - AutoCAD) devendo ser enviado para engenhariacruzmachado@gmail.com, Com o Assunto: “Nome do proprietário – Nome do loteamento”. Em casos de loteamento de parte do terreno, as plantas do projeto urbanístico deverão abranger a totalidade do imóvel;

Os projetos urbanísticos devem contemplar: 
I - planta geral de localização, que compreenda a região onde o terreno estiver localizado,
os logradouros vizinhos e o zoneamento previsto na respectiva lei;
II - planta planialtimétrica, na escala mínima de 1:500, indicando:
a) norte magnético e verdadeiro;
b) pontos de amarração ou de referência da obra;
c) cursos d`água, áreas alagadiças e mangues, se houver;
d) alinhamento das vias públicas existentes e respectivo gabarito;
e) edificações existentes;
f) subdivisão das quadras em lotes com as respectivas dimensões e numeração;
g) sistema de vias com a respectiva hierarquia e denominação provisória (Rua A, B);
h) dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, pontos de
tangência e ângulos centrais das vias;
i) perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;
j) marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos das curvas e linhas
projetadas;
k) todas as linhas de escoamento das águas pluviais e respectivas bocas de lobo, em planta e perfis;
l) praças e demais áreas públicas estabelecidas pela legislação vigente, observados os critérios mínimos previstos em lei;
m) áreas de preservação permanente, faixas sanitárias e faixas "non aedificandi" estabelecidas pela legislação vigente;
n) linhas de transmissão de energia e suas faixas de domínio, se houver;
o) áreas destinadas à instalação de bombas de recalque e reservatório de água, se houver;
p) quadro resumo das diversas áreas indicadas no projeto, inclusive o número de lotes e
quadras, áreas das vias públicas, dos espaços livres, dos espaços destinados a edifícios públicos e remanescentes loteáveis, e respectivos percentuais em relação à área total.
III - memorial descritivo, especificando a destinação dos esgotos domésticos e a descrição das áreas públicas, se houver.

Os projetos complementares deverão constar de:
a) projeto detalhado de arruamento;
b) projeto de rede de abastecimento d`água aprovada pelo órgão competente;
c) projeto de rede elétrica e de iluminação pública aprovado pelo órgão competente;
d)  projeto de rede de esgotos e, quando necessário, de sistema de tratamento de
efluentes aprovado pelo órgão competente;
e) projeto de rede de escoamento das águas pluviais, dimensionadas conforme cálculo de vazão do trecho ou bacia contribuinte, obedecendo aos critérios estabelecidos pela Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA) e projeto municipal, quando existente;
f) projeto de arborização e praças, quando exigido a critério da Prefeitura Municipal.

	
	Será necessária a apresentação de parecer da Secretaria de Desenvolvimento
Municipal, Fomento Econômico e Meio Ambiente - Departamento de Meio Ambiente,
favorável ou sugerindo restrições a que a gleba seja parcelada, para os casos de empreendimentos que poderão gerar grandes impactos, tais como em terrenos:
I - com área superior a 2.500,0 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados);
II - com presença de nascentes, cursos d`água, represas, qualquer recurso hídrico e
vegetação arbórea significativa;
III - localizados em sítios arqueológicos;
IV - que constituam áreas alagáveis, aterradas com material nocivo à saúde pública, geomorfologicamente degradadas ou com declividade superior a 30% (trinta por cento).

	
	Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis técnicos pelo projeto e pela execução;

	
	Laudo geológico-geotécnico de toda área do loteamento;

	
	Autorização para corte da cobertura vegetal do terreno, expedida pelo órgão competente, quando for o caso.



Atenção
Todas as pranchas dos projetos deverão conter assinatura do proprietário e responsável técnico, anexada à respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.















Termo de Garantia de Execução de Obras e Responsabilidade do Empreendedor



Eu_________________________________________________________________, CPF______________________, RG________________________, nacionalidade___________________________ estado civil_____________________________________, profissão_________________________, residente e domiciliado no logradouro______________________________________________________________________________________________________________________________, 


Comprometo-me a:



I - executar os serviços previstos no Art. 39. da Lei Municipal nº 1234/2010;
II - executar as obras de infra-estrutura de acordo com os anteprojetos apresentados e aprovados ou modificados pela Prefeitura Municipal;
III - não outorgar qualquer escritura da venda dos lotes antes de concluídas as obras previstas nos itens anteriores e de cumpridas as demais obrigações impostas por esta lei ou assumidas no Termo de Compromisso;
IV - fazer constar dos compromissos de compra e venda de lotes a condição de que as mesmas só poderão receber construções depois de executadas as obras previstas nos itens anteriores;
V - facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura durante a execução das obras e serviços.
VI - Instalar placa com dimensões mínimas de 2 (dois) por 3 (três) metros, fixada em local visível, contendo:
a) - nome do empreendimento;
b) - nome do responsável pelo empreendimento;
c) - nome e número do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) do responsável técnico;
d) - número do alvará de licença para a execução de obras, fornecido pelo Município;
e) - os seguintes dizeres:
"Este empreendimento está liberado para implantação de infra-estrutura, estando proibida a venda de lotes, conforme a Lei Federal Nº 6.766/ 1979 e as alterações da Lei Federal Nº 9.785/ 1999. Consulte a Prefeitura antes de comprar um lote."

De posse do alvará de licença para o início das obras, comprometo-me a executar no mínimo os seguintes serviços, conforme os projetos já liberados:

I - demarcação das quadras com marcos de concreto;
II - terraplenagem de todas as ruas;
III - implantação dos meio-fios em granito ou concreto pré-moldado, rejuntados com argamassa de cimento;
IV - obras de consolidação e arrimo, pontilhões e qualquer obra-de-arte necessária à conservação das ruas;
V - rede de abastecimento de água potável, com sistema de captação e tratamento se for o caso;
VI - rede de eletrificação e iluminação pública;
VII - rede de esgotamento de águas pluviais, com bocas de lobo em alvenaria de tijolo maciço ou blocos de concreto e grelha de ferro ou concreto armado, conforme modelo fornecido pelo Município;
VIII - ensaibramento da pista de rolamento das vias com declividade inferior a 15% (quinze por cento) com material de boa qualidade em camada compacta e com espessura mínima de 20,0 cm (vinte centímetros);
IX - pavimentação das vias com mais de 15% (quinze por cento) de declividade, no mínimo com sub-base de ensaibramento conforme o item anterior e base de areia de no mínimo 15,0 cm (quinze centímetros) de espessura para vias pavimentadas com pedras irregulares, paralelepípedos ou similares, e base de brita de no mínimo 15 cm (quinze centímetros) de espessura para vias asfaltadas, podendo o Município estabelecer outras exigências conforme o tipo de solo, inclinação ou hierarquia viária definida pela Lei de Sistema Viário e Mobilidade Municipal;
X - recobrimento vegetal de todos os taludes com declividade superior a 1 (horizontal) para 2 (vertical);
XI - rede de esgoto e sistema de tratamento de efluentes, quando for o caso.






________________________________________
Assinatura
(Firma reconhecida)
Pode ser reconhecida por servidor no ato da protocolização se assinado na presença deste e com a apresentação do documento de identificação. Lei 13.726/2018
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